
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 765097 - SP (2022/0260503-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RICARDO TOKO (PRESO)
ADVOGADOS : LEONARDO DANTAS DIAMANTE - SP391649

EDUARDO DIAMANTE - SP142799
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DA CAUSA 
DE REDUÇÃO DA PENA DO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI Nº 
11.343/2006. REITERAÇÃO DE PEDIDOS 
MANDAMENTAIS ANTERIORES.  RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Apesar das alegações apresentadas na peça recursal, tanto 
neste habeas corpus quanto nos habeas corpus indicados na 
decisão agravada, há identidade no acórdão atacado, bem como 
na pretensão de ver incidir à hipótese a causa de redução de 
pena do tráfico privilegiado.
2. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à 
impossibilidade de conhecimento de mandamus que representa 
mera reiteração de impetrações anteriores. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 
04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de março de 2024.
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Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DA CAUSA 
DE REDUÇÃO DA PENA DO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI Nº 
11.343/2006. REITERAÇÃO DE PEDIDOS 
MANDAMENTAIS ANTERIORES.  RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Apesar das alegações apresentadas na peça recursal, tanto 
neste habeas corpus quanto nos habeas corpus indicados na 
decisão agravada, há identidade no acórdão atacado, bem como 
na pretensão de ver incidir à hipótese a causa de redução de 
pena do tráfico privilegiado.
2. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à 
impossibilidade de conhecimento de mandamus que representa 
mera reiteração de impetrações anteriores. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que, com fundamento no art. 34, XX, do Regimento Interno deste Superior Tribunal, 
não conheceu do habeas corpus.

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
provimento de seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público manifestou-se pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.
 

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão agravada, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ fls. 87-88):

 
O writ não merece prosperar.
A matéria aqui suscitada foi, também, objeto do HC n. 592.442/SP e 
do HC n. 720.781/SP, impugnando o mesmo acórdão ora objurgado e 
sob os mesmos argumentos aqui levantados.
Constata-se, assim, a inadmissível reiteração, consoante o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Veja-se o seguinte 
precedente:
(...)
Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal, não conheço do habeas corpus.
 

Reforço que, apesar das alegações apresentadas na peça recursal, 
tanto neste habeas corpus quanto nos habeas corpus indicados na decisão 
agravada, há identidade na decisão atacada (acórdão proferido pelo TJSP na 
Apelação Criminal nº 1501174-06.2019.8.26.0583), bem como na pretensão de ver 
incidir à hipótese a causa de redução de pena do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da 
Lei nº 11.343/2006).

A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à impossibilidade de 
conhecimento de mandamus que representa mera reiteração de impetrações 
anteriores. Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDO. POSTULAÇÃO INDEFERIDA 
NO ÂMBITO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO WRIT. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A reiteração de pedido veiculado 
e denegado em impetração anterior torna inviável o conhecimento 
do habeas corpus. Contra essa decisão, a parte interpôs 
simultaneamente agravo regimental e impetrou habeas corpus perante 
o Supremo Tribunal Federal, onde, em espectro mais amplo, o relator 
assinalou a possibilidade de retroação da norma que altera as 
condições de procedibilidade da ação penal por crime de estelionato, 
mas consignou que, pela leitura dos autos, se observava que as 
vítimas demonstraram inequívoca intenção de ver iniciado o processo, 
a evidenciar a impropriedade do pedido. 2. Caracterizada a indevida 
reiteração do pedido denegado no HC n. 748.052/SP e refutado o 
argumento de patente ilegalidade perante o Supremo Tribunal Federal 
(HC n. 228.361/SP), não é possível processar o habeas corpus para 
empreender outra análise sobre o mesmo tema. 3. Agravo regimental 
não provido (AgRg no AgRg no HC n. 819.396/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 
11/12/2023 - grifo acrescido).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 765.097 / SP
Número Registro: 2022/0260503-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15011740620198260583 23649842019

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDUARDO DIAMANTE
ADVOGADO : EDUARDO DIAMANTE - SP142799
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RICARDO TOKO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO TOKO (PRESO)
ADVOGADOS : LEONARDO DANTAS DIAMANTE - SP391649

EDUARDO DIAMANTE - SP142799
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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